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RELATÓRIO

Trata-se de Pedido de Uniformização apresentado pela União contra acórdão da 3ª Turma Recursal da Seção Judiciária do Distrito Federal que negou provimento ao Recurso Inominado interposto, mantendo a conclusão de procedência do pedido de reenquadramento funcional da recorrida, servidora da Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira – CEPLAC, nas carreiras de Ciência e Tecnologia e a condenação do mencionado ente público ao pagamento dos correspondentes reflexos financeiros.
Alega a recorrente divergência entre o entendimento firmado no acórdão recorrido e o que foi decidido nos autos do Recurso Inominado 0012599-92.2017.4.01.3400 da 1ª TR/DF, que, ao fundamento de violação ao disposto no art. 37, II, da Constituição Federal e na Súmula 43 do STF, entendeu pela impossibilidade de a parte autora realizar a opção de integrar carreira da área de Ciência e Tecnologia.
Contrarrazões apresentadas, às fls. 145/165. 
Decisão de admissão do Pedido de Uniformização de Jurisprudência (fls.166/168).
É o relatório.


VOTO - EMENTA

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR PÚBLICO. CEPLAC. DIREITO AO REENQUADRAMENTO NO PLANO DE CARREIRA DA ÁREA DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA. TEMA EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 86/TNU. RECURSO NÃO CONHECIDO. 
1. Inicialmente, não conheço da manifestação de fls. 174/178, porquanto não houve a interposição de embargos de declaração.
2. Nos termos do artigo 14, caput e § 2ª, da Lei nº 10.259/2001, é pressuposto específico para a viabilidade do “pedido de uniformização” a demonstração, a partir do cotejo analítico com julgados de outras turmas recursais dos juizados especiais federais (JEF) ou com enunciado de súmula ou a jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça (STJ), da adoção, no acórdão de origem, de tese divergente sobre a solução de “questões de direito material” decorrentes da “interpretação de lei federal” para aplicação a situações fático-jurídicas similares 
3. No presente caso, não obstante restar caracterizada a divergência de entendimento, o debate jurídico inserto nos autos não se circunscreve à interpretação e alcance da legislação infraconstitucional. De fato, a matéria posta em discussão, qual seja o reenquadramento de servidores públicos face aos princípios da reserva legal e separação de poderes e ao necessário provimento de cargos e empregos públicos mediante prévia aprovação em concurso público, ventila discussão de caráter estritamente constitucional.
4. Logo, é de se aplicar ao caso em tela o disposto na Súmula 86/TNU[footnoteRef:1].  [1:  “Não cabe incidente de uniformização que tenha como objeto principal questão controvertida de natureza constitucional que ainda não tenha sido definida pelo Supremo Tribunal Federal em sua jurisprudência dominante”.] 

5. Ressalve-se inexistir precedente em sede de repercussão geral ou controle concentrado de constitucionalidade sobre o tema, de modo que não incide na espécie a exceção prevista no Enunciado da Súmula acima referida.
6. Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do Pedido de Uniformização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima nominadas, acordam os juízes da Turma Regional de Uniformização, por unanimidade, em não conhecer do Pedido de Uniformização, nos termos do voto do relator.

Turma Regional de Uniformização (Sessão Telepresencial), em 13/11/2020. 
	

               MARCELO CARVALHO CAVALCANTE DE OLIVEIRA		
Relator 
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